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Ingresso na Administração Pública em 01 de Abril de 2001, na área 
financeira sendo mais relevantes as funções de:

Acompanhamento e controlo da execução orçamental,
Elaboração dos orçamentos, das contas de gerência, relatórios finan-

ceiros e previsionais,
Gestão de projectos comunitários,
Orçamentação nos modelos ABB/ABC,
Participação em grupos de trabalho de gestão do desconto obrigatório 

para a ADSE e implementação do POCP,
Membro de júri de concursos públicos de pessoal e de aquisição de 

serviços. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.º 2060/2008
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, 
de 30 de Agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de de Setembro, 
considerando o n.º 5 e 6 do artigo 3º do mesmo diploma:

Quadro de Sargentos MMA:
SAJ MMA Q 032631 -D, Carlos Manuel Louro Alves, BA6.

Conta esta situação desde 28 de Dezembro de 2007.
28 de Dezembro de 2007. — Por subdelegação do Comandante do 

Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Director, em exercício de funções, Alberto Luciano 
Martins, COR/PILAV. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 1609/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 04 de Abril de 2007, foi concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a Concedo a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização a Maria de Fátima, natural de Camacupa, República de 
Angola, de nacionalidade angolana, nascida a 13/05/1954, a qual poderá 
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34º do Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro 
e pelo Decreto-Lei nº 37/97 de 31 de Janeiro.

5 de Janeiro de 2008. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 2061/2008
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 39.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, artigo 27.º do Decreto -Lei 197/99, de 8 de Junho e do 
n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril, delego e 

subdelego na Vice -Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciada Paula Cristina da 
Luz Martins da Cunha, com poderes de subdelegação, as competências 
próprias que me são atribuídas nos termos do artigo 7.º da citada Lei 
n.º 2/2004, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005 e as 
competências mencionadas nas alíneas c) e d) do n.º 1 que me foram 
subdelegadas pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional 
através do despacho n.º 178/2006, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 3, de 4 de Janeiro, para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar despesas até ao limite de € 99 760;
1.2 — Autorizar o processamento da despesa e a arrecadação da 

receita;
1.3 — Autorizar o uso de veículo próprio em serviço e o processa-

mento da respectiva compensação monetária, prevista no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 50/78, de 28 de Março;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situações 
previstas na alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto, e em dias de descanso semanal, descanso complementar 
e feriados, nos termos do artigo 33.º do mesmo diploma legal;

1.5 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos 
subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro e determinar a 
conversão da nomeação provisória em definitiva, bem como autorizar 
destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissões de 
serviço;

1.6 — Celebrar contratos de pessoal;
1.7 — Assinar os termos de aceitação e conferir a posse ao pessoal;
1.8 — Autorizar a aceitação ou posse em local diferente daquele em 

que o pessoal foi colocado e prorrogar o respectivo prazo;
1.9 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os funcionários 

tenham direito, nos termos da lei;
1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação do pessoal, 

salvo nos casos de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos 
respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a 
acidentes em serviço;

1.11 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo 
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica, com 
limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

1.12 — Autorizar a constituição e a reconstituição de fundos de ma-
neio;

1.13 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações 
e respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de um duodécimo;

1.14 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, dentro dos 
limites de autorização de despesa delegada, e autorizar a respectiva 
actualização, desde que resulte de imposição legal;

1.15 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros 
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros;

1.16 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços, 
bem como as de carácter excepcional;

1.17 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal 
e autorizar o processamento das respectivas despesas;

1.18 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por 
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo re-
gulamentar;

1.19 — Assinar contratos de locação e aquisição de bens e serviços na 
sequência de procedimentos e despesas legalmente autorizadas;

1.20 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-
namento dos serviços, observados os condicionalismos legais, bem 
como estabelecer os instrumentos e práticas que garantam o controlo 
efectivo da assiduidade;

1.21 — Proceder às diligências necessárias à inscrição do pessoal 
nos respectivos regimes de segurança social e à entrega das respectivas 
comparticipações;

1.22 — Autorizar os processamentos referentes aos abonos devidos 
por deslocações em serviço, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos 
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.23 — Requerer a apresentação à junta médica ordinária e extraor-
dinária da Caixa Geral de Aposentações;

1.24 — No âmbito das Direcções de Serviços de Comunicação e 
Gestão Administrativa e Financeira e a de Desenvolvimento Regional:

a) A coordenação e o despacho de processos referentes às matérias 
da competência daquelas unidades orgânicas;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 
de descanso e feriados, observados os condicionalismos legais;

c) Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decorram 
em território nacional quando importem custos para o serviço, bem como 
a inscrição e participação em estágios;




